[image: image1.png]



[image: image2.png]ARARAUUARA
0 0l

CIDADE




1
MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

- GABINETE DO PREFEITO – 

 OFÍCIO/SJC Nº 00253/2018                                                           Em 17 de agosto de 2018
Ao

Excelentíssimo Senhor

JÉFERSON YASHUDA FARMACÊUTICO

Presidente da Câmara Municipal

Rua São Bento, 887 – Centro

14801-300 - ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei que institui a Escola de Governo do Município de Araraquara e dá outras providências.
É cediço saber que a eficiência da administração decorre, em boa parte, da eficiente alocação e utilização dos recursos humanos à disposição do Agente Público. Nesse sentido, existe uma tendência, voltada para a administração gerencial, de criar, dentro das estruturas administrativas dos entes públicos, órgãos que tenham atuação voltada para a formação, capacitação e requalificação do servidor público.

Isso porque, para além de um ganho pessoal daquele que se qualifica, a preparação a nível governamental reflete diretamente na otimização e maximização da prestação dos serviços públicos e na gestão pública de forma geral, por meio da adoção de novos procedimentos, novos métodos, novos parâmetros, novos indicadores etc.

Nesse sentido, propõe-se a estruturação da Escola de Governo do Município de Araraquara – a qual já está prevista na estrutura administrativa constante da Lei nº 8.867, de 06 de janeiro de 2017. Vale ressaltar que o modelo de “Escolas de Governo” tem sido muito adotado, principalmente nas esferas federais e estaduais e tem, inclusive, envergadura constitucional, pois são citadas no §2º do Art. 39 da Constituição da República Federativa do Brasil, sendo que aquele dispositivo dispõe que “a União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de convênios ou contratos entre os entes federados”.
Finalmente, por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.
Por fim, valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,

EDINHO SILVA

- Prefeito Municipal -
PROJETO DE LEI Nº

Institui a Escola de Governo do Município de Araraquara e dá outras providências.

Art. 1º Fica criada a Escola de Governo do Município de Araraquara, vinculada à Secretaria de Justiça e Cidadania.
§ 1º A Escola de Governo do Município de Araraquara é órgão auxiliar e permanente do Poder Executivo Municipal e tem por objetivo promover a formação, o aperfeiçoamento e a capacitação de servidores públicos, agentes políticos, membros de poder, membros de conselhos temáticos e usuários dos serviços prestados pelo Município, mediante a execução ou o incentivo à promoção de programas de treinamento e qualificação profissional, voltados à modernização e ao fortalecimento da gestão pública.

CAPÍTULO I

DAS ATRIBUIÇÕES
Art. 2º A Escola de Governo do Município de Araraquara tem por atribuição:

I – oferecer suporte conceitual de natureza técnico-administrativa e política às atividades desenvolvidas pela Administração Pública Municipal;
II – buscar parcerias, convênios e cooperação com instituições educacionais públicas e privadas, entidades da sociedade civil e demais esferas da Administração Pública, visando proporcionar mecanismos para profissionalização e capacitação dos servidores do Município, associando a teoria à prática;
III – promover, em parceria com entidades externas, a formação profissional em técnicas e competências demandadas na modernização administrativa do setor público, mediante a oferta de benefícios para a realização de cursos de graduação e pós-graduação, de cursos de capacitação e treinamento e de cursos de educação à distância;
IV – desenvolver estudos e análises das dificuldades enfrentadas pelos servidores, de modo a avaliar processos e medidas de correção das atividades do Município;
V – promover a cooperação técnica e acadêmica com instituições públicas ou privadas, nacionais, internacionais ou estrangeiras.
CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA
Art. 3º. A Escola de Governo do Município de Araraquara terá a seguinte estrutura organizacional:
1. Coordenadoria Executiva da Escola de Governo
1.1. Corpo administrativo

CAPÍTULO III

DA ATUAÇÃO INTEGRADA
Art. 4º Para a consecução de seus objetivos, a Escola de Governo do Município de Araraquara atuará de forma integrada com os demais órgãos integrantes da Administração Municipal Direta e Indireta e, em especial, com a Secretaria Municipal de Planejamento e Participação Popular e com a Coordenadoria Executiva de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Gestão e Finanças.
CAPÍTULO IV

DO CENSO DO FUNCIONALISMO PÚBLICO MUNICIPAL
Art. 4º No prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da entrada em vigor desta Lei, a Escola de Governo do Município de Araraquara, em articulação com os órgãos de recursos humanos dos órgãos integrantes da administração municipal, realizará um censo do funcionalismo público municipal, com o intuito de promover um diagnóstico do perfil do funcionalismo público municipal.

Parágrafo único. Após sua primeira realização, o censo do funcionalismo público municipal deverá ocorrer bianualmente.

Art. 5º É obrigatória a participação de todo servidor público no censo instituído pelo Capítulo IV desta Lei, na forma prevista em edital especialmente divulgado para este fim.

Parágrafo único. A falta de participação injustificada constitui infração administrativa, na forma da Lei.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 6º O Art. 3º da Lei nº 6.667, de 13 de dezembro de 2007, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso:
“Art. 3º

...

XIX – Recusar-se a participar do censo do funcionalismo público municipal.”

Art. 7º O Art. 3º da Lei nº 6.791, de 28 de maio de 2008, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso:

“Art. 3º

...

XIX – Recusar-se a participar do censo do funcionalismo público municipal.”

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de recursos orçamentários consignados na Lei Orçamentária Vigente, suplementados se necessário.
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto do ano de 2018 (dois mil e dezoito).
EDINHO SILVA

- Prefeito Municipal -
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